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AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL (413) - 0806372-96.2022.8.14.0000
 
 
 
AGRAVANTE: ROGER WILLIAM BARBOSA DOS REIS 
 
AGRAVADO: JUSTIÇA PUBLICA 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 

EMENTA: AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. DECISÃO QUE

DETERMINOU O CUMPRIMENTO DA PENA EM REGIME ABERTO.

PRISÃO DOMICILIAR COM MONITORAMENTO ELETRÔNICO.

PRETENSÃO RETIRADA DO DISPOSITIVO. IMPOSSIBILIDADE.

ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO QUE SE

MOSTRA ESCORREITA E ALINHADA AO ENTENDIMENTO DO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O art. 146-B, da LEP, expressamente, prevê a utilização de monitoração

eletrônica quando for determinado o cumprimento da pena em regime de

prisão domiciliar;

2. O Superior Tribunal de Justiça, já consolidou entendimento de que não há

o que se falar em ofensa ao sistema progressivo, ou em qualquer ilegalidade

no cumprimento da pena em regime aberto em prisão domiciliar com

monitoração eletrônica;

3. A prisão domiciliar monitorada, como no caso em análise, não se afigura

mais penosa do que aquela que o apenado vivenciaria no cumprimento da

pena em regime aberto em Casa de Albergado;

3. Agravo conhecido e improvido.
 

ACÓRDÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores

Desembargadores integrantes da 2ª Turma de Direito Penal do Tribunal de Justiça do Estado do

Pará, à unanimidade de votos, em conhecer do Agravo em Execução Penal e negar-lhe

provimento, nos termos do voto do e. Des. relator.
 

Sala de Sessões do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos vinte e sete dias do

mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três.
 

Julgamento presidido pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador Rômulo José

Ferreira Nunes.
 

 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 

O EXMO. SR. DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR (Relator): Trata-se de

agravo em execução penal interposto por ROGER WILLIAM BARBOSA DOS REIS, através da i.

defensora pública, Dra. ÚRSULA DINI MASCARENHAS, irresignado com os termos da resp.

decisão proferida pelo Juízo de Direito da Vara de Execução de Pena Privativa de Liberdade em

Meio Fechado e Semiaberto de Belém/PA, que deferiu a progressão ao regime aberto para o

apenado condicionada à utilização de monitoração eletrônica.
 

Nas razões recursais, Id. 9330466, defende que a decisão agravada merece reforma,

tendo em vista que lastreada em fundamentação inidônea para a imposição da medida, eis que

inexistente a adequação da norma ao caso, nos termos do art. 3° da Resolução n° 412 – CNJ.
 

Ao final, pugna pelo conhecimento e provimento do recurso.
 

Em contrarrazões, o Ministério Público se manifestou pelo improvimento do recurso, Id.

9330471.
 

Conclusos ao juiz a quo, ele manteve na íntegra a sua deliberação, Id. 9330475.
 

Instada a se pronunciar, o D. Procurador de Justiça emitiu parecer pelo conhecimento

e desprovimento do agravo em execução, Id. 9906439.
 

Com a aposentação do Juiz Convocado, Dr. Altemar da Silva Paes, relator originário

do presente feito, os autos vieram a mim redistribuídos no dia 18/11/2022.
 

Sem revisão, nos termos do artigo 610, do Código de Processo Penal.
 

É o relatório do necessário.
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VOTO
 
 
 

O EXMO. SR. DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR (RELATOR): Conforme se

extrai dos autos, o apenado restou beneficiado com a progressão ao regime aberto, mediante

monitoramento eletrônico diante da falta de estabelecimento prisional adequado. Assim, interpôs

o presente agravo visando a retirada da tornozeleira eletrônica. Porém, adianto que o recurso não

merece provimento.
 

Pois bem.
 

                 Na hipótese, a defesa argumenta que a decisão recorrida encontra-se sem a devida

fundamentação, por não observar a real necessidade e adequação da medida extrema de

monitoramento. 
 

                 Para um melhor entendimento, transcrevo da decisão recorrida, naquilo que interessa

para o julgamento, o seguinte, verbis: 
 
 
 

“Assim, tendo em vista o caráter progressivo do cumprimento da pena,

promovendo a adaptação do(a) apenado(a) a um regime menos rigoroso,

com a finalidade de integração ou reinserção social, preenchidos os

requisitos ditados pelo art. 112, da LEP, c/c o art. 33, § 2º, do CP, DEFIRO,

sob condição suspensiva, cujo direito se implementará a partir de 

16/05/2022 a PROGRESSÃO DE REGIME do SEMIABERTO para o 

ABERTO, salvo se por outro motivo deva permanecer preso(a) em

outro regime

(omissis)

Isso posto, diante da inexistência de casa de albergado no Estado do Pará,

fundamentado na balizada jurisprudência supracitada e no artigo 146-B, II

da LEP, concedo ao(a) apenado(a) a possibilidade de cumprir a pena

em regime ABERTO DOMICILIAR com MONITORAMENTO

ELETRÔNICO, salvo se por outro motivo deva permanecer preso em outro

regime, ficando sujeito às seguintes condições previstas nos artigos 115 da

LEP e 319 do CPP:

(Omissis).

Com fundamento no artigo 146-B, II da LEP, determino seja o (a) apenado

(a) encaminhado a CENTRAL INTEGRADA DE MONITORAÇÃO

ELETRÔNICA da Administração Penitenciária para instalação do

equipamento pelo prazo de 01 (um) ano, caso não tenha exercido atividade

laboral externa/estudo externo durante o cumprimento de pena em regime

semiaberto; ou pelo prazo de 90 (noventa) dias, se comprovado que vinha
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exercendo o trabalho externo/estudo externo durante o regime semiaberto.

Destaco que, durante o regime aberto é obrigação do(a) apenado(a)

trabalhar, frequentar curso ou exercer outra atividade autorizada, nos termos

do art. 36, §1º do CP.

A RETIRADA DO MONITORAMENTO DEVERÁ OCORRER NA CENTRAL

INTEGRADA DE MONITORAÇÃO ELETRÔNICA, que deverá dar

continuidade à fiscalização do cumprimento de pena e das condições

estabelecidas, especialmente no que concerne ao comparecimento

trimestral e orientação de retorno ao convívio social.” <sic>  
 

Destaca-se, ainda, que a fiscalização por meio de monitoração eletrônica tem sua

aplicabilidade como forma do Estado supervisionar o cumprimento da pena pelo condenado, não

havendo ilegalidade em sua aplicação, tão pouco se falar em medida mais gravosa ou de

constrangimento ilegal, tendo em vista que a utilização do dispositivo é medida cautelar

autorizada quando inexistir estabelecimento prisional adequado ao cumprimento da reprimenda.
 

Em consonância com o entendimento citado, o plenário do STF, no dia 29.06.2016,

aprovou a Súmula Vinculante n° 56, com o seguinte teor: A falta de estabelecimento penal

adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso, devendo-

se observar, nesta hipótese, os parâmetros fixados no Recurso Extraordinário (RE) 641320.
 

Pelo que se observa, a pretensão do agravante contraria o enunciado da Súmula

Vinculante nº 56, do STF.
 

Ademais, a imposição da medida não confere ilegalidade ao disposto no art. 146-B da

LEP, podendo o juiz definir a fiscalização através de monitoramento eletrônico quando determinar

a prisão domiciliar, pois a concessão do referido benefício não implica na ausência de vigilância.

O preso, enquanto nessa condição de detento, não é "senhor de seus dias", porquanto cumpre

pena privativa de liberdade. Considerando que a punição é inócua sem fiscalização, demonstra-

se inviável retirar a tornozeleira eletrônica do apenado, principalmente em razão da ausência de

Casa de Albergado na Região Metropolitana de Belém/PA.
 

É importante ressaltar, que o monitoramento eletrônico se torna necessário para o

controle e vigilância penal, nos casos em que o sentenciado passa a ter sua liberdade

monitorada, com a adequada reinserção social e proteção da sociedade.
 

Nesse sentido, o entendimento do c. STJ:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.

REGIME ABERTO EM PRISÃO DOMICILIAR COM MONITORAMENTO

ELETRÔNICO. PARÂMETROS FIXADOS NO RE 641.320/RS. PLEITO DE

RETIRADA DO EQUIPAMENTO. NÃO CABIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO

IDÔNEA NA ORIGEM. MEDIDA NECESSÁRIA E ADEQUADA.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. NO MAIS,

NECESSÁRIO AMPLO REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO.
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SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre ao

agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na

decisão agravada.

II - Assente nesta eg. Corte Superior que "Conjugados o art. 33, § 1º, alínea

c, do Código Penal; o art. 146-B, inciso IV, e o art. 146-D, inciso I, ambos da

Lei de Execução Penal; e a Súmula Vinculante n. 56 do col. STF, com

aplicação dos parâmetros fixados no julgamento do RE 641.320/RS, conclui-

se que: na ausência de estabelecimento adequado para o cumprimento da

pena privativa de liberdade em regime aberto, em virtude de déficit de

vagas, pode o Juízo da Execução deferir a prisão domiciliar, em substituição

ao recolhimento em casa de albergado ou estabelecimento congênere, com

monitoramento eletrônico, desde que este se mostre necessário e

adequado" (RHC n. 105.952/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Félix Fischer, DJe

de 1°/3/2019).

III - No caso concreto, diante da ausência de estabelecimento adequado

para o cumprimento da pena privativa de liberdade em regime aberto, em

virtude de déficit de vagas, o d. Juízo da Execução devidamente deferiu ao

ora agravante a prisão domiciliar, em substituição ao recolhimento em casa

de albergado ou estabelecimento congênere, com monitoramento eletrônico,

sob fundamentação concreta e adequada, na qual bem destacou que o

apenado não se encontra exposto à condição de cumprimento da pena mais

gravosa, mesmo com o histórico de infrações disciplinares (fls. 682-684) -

tudo em consonância com a Súmula Vinculante n. 56 e o RE n. 641.320/RS

da col. Suprema Corte.

IV - In casu, afastada qualquer flagrante ilegalidade no caso concreto,

importante esclarecer a impossibilidade de se percorrer todo o acervo fático-

probatório nesta via estreita do writ, como forma de desconstituir as

conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e

provas, providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do 

habeas corpus, que não admite dilação probatória e o aprofundado exame

do acervo da ação penal.

(...).

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 735.396/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato

(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em

14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.

PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO. MANUTENÇÃO DA PRISÃO

DOMICILIAR MONITORADA FIXADA NO REGIME ANTERIOR

(SEMIABERTO HARMONIZADO). INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE.
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SOLUÇÃO QUE ENCONTRA GUARIDA NOS PARÂMETROS

REFERENCIADOS NA SÚMULA VINCULANTE 56. PRECEDENTES DO

STJ. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO SISTEMA PROGRESSIVO.

1. A manutenção do monitoramento eletrônico ao apenado agraciado com a

progressão ao regime aberto não implica constrangimento ilegal, pois

atende aos parâmetros referenciados na Súmula Vinculante 56.

2. Não há falar em ofensa ao sistema progressivo, pois a observância desse

princípio se dá mediante a análise das condições às quais o apenado estaria

submetido caso cumprisse a pena em estabelecimento prisional adequado,

sendo certo que a prisão domiciliar monitorada, verificada no caso dos

autos, não se afigura mais penosa do que aquela que o paciente vivenciaria

no cumprimento da pena em regime aberto.

3. No, caso as circunstâncias estabelecidas permitem o deslocamento do

paciente até o trabalho e o monitoramento estabelecido traduz a vigilância

mínima necessária para aferir o cumprimento de pena fora de

estabelecimento prisional, não constituindo meio físico apto a impedir a fuga

do agravante, razão pela qual não destoa dos parâmetros estabelecidos

para o cumprimento da pena em Casa de Albergado.

4. Se a solução jurídica estabelecida no julgamento do RE n. 641.320/RS e

replicada na Súmula Vinculante 56/STF buscou, de um lado, evitar o

excesso na execução, de outro, acabou por equiparar, em muitos casos, as

condições de cumprimento da pena em regime semiaberto e aberto,

consequência essa inarredável.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 691.963/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA

TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 22/10/2021)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. INEXISTÊNCIA DE

VAGA NO REGIME ABERTO. MONITORAMENTO ELETRÔNICO.

NECESSIDADE. SÚMULA N. 568/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. O monitoramento eletrônico é necessário quando concedida, de forma

excepcional, a prisão domiciliar para o resgate da reprimenda, nos casos de

ausência de vaga em estabelecimento prisional compatível com o regime

para o qual houve a progressão (ut, HC 357.239/MG, Rel. Ministro FELIX

FISCHER, Quinta Turma, DJe 21/10/2016)

2. In casu, foi concedida ao recorrente a progressão para o regime aberto e,

diante da inexistência de vaga em Casa de Albergado, lhe foi deferida

Prisão Domiciliar mediante monitoração eletrônica e aceitação de

determinadas condições.

3. Incidência da Súmula n. 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no

Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
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quando houver entendimento dominante acerca do tema".

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.016.695/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2017, DJe de 10/3/2017.)
 

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
 

É como voto.
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Belém, 09/03/2023
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O EXMO. SR. DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR (Relator): Trata-se de

agravo em execução penal interposto por ROGER WILLIAM BARBOSA DOS REIS, através da i.

defensora pública, Dra. ÚRSULA DINI MASCARENHAS, irresignado com os termos da resp.

decisão proferida pelo Juízo de Direito da Vara de Execução de Pena Privativa de Liberdade em

Meio Fechado e Semiaberto de Belém/PA, que deferiu a progressão ao regime aberto para o

apenado condicionada à utilização de monitoração eletrônica.
 

Nas razões recursais, Id. 9330466, defende que a decisão agravada merece reforma,

tendo em vista que lastreada em fundamentação inidônea para a imposição da medida, eis que

inexistente a adequação da norma ao caso, nos termos do art. 3° da Resolução n° 412 – CNJ.
 

Ao final, pugna pelo conhecimento e provimento do recurso.
 

Em contrarrazões, o Ministério Público se manifestou pelo improvimento do recurso, Id.

9330471.
 

Conclusos ao juiz a quo, ele manteve na íntegra a sua deliberação, Id. 9330475.
 

Instada a se pronunciar, o D. Procurador de Justiça emitiu parecer pelo conhecimento

e desprovimento do agravo em execução, Id. 9906439.
 

Com a aposentação do Juiz Convocado, Dr. Altemar da Silva Paes, relator originário

do presente feito, os autos vieram a mim redistribuídos no dia 18/11/2022.
 

Sem revisão, nos termos do artigo 610, do Código de Processo Penal.
 

É o relatório do necessário.
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O EXMO. SR. DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR (RELATOR): Conforme se

extrai dos autos, o apenado restou beneficiado com a progressão ao regime aberto, mediante

monitoramento eletrônico diante da falta de estabelecimento prisional adequado. Assim, interpôs

o presente agravo visando a retirada da tornozeleira eletrônica. Porém, adianto que o recurso não

merece provimento.
 

Pois bem.
 

                 Na hipótese, a defesa argumenta que a decisão recorrida encontra-se sem a devida

fundamentação, por não observar a real necessidade e adequação da medida extrema de

monitoramento. 
 

                 Para um melhor entendimento, transcrevo da decisão recorrida, naquilo que interessa

para o julgamento, o seguinte, verbis: 
 
 
 

“Assim, tendo em vista o caráter progressivo do cumprimento da pena,

promovendo a adaptação do(a) apenado(a) a um regime menos rigoroso,

com a finalidade de integração ou reinserção social, preenchidos os

requisitos ditados pelo art. 112, da LEP, c/c o art. 33, § 2º, do CP, DEFIRO,

sob condição suspensiva, cujo direito se implementará a partir de 

16/05/2022 a PROGRESSÃO DE REGIME do SEMIABERTO para o 

ABERTO, salvo se por outro motivo deva permanecer preso(a) em

outro regime

(omissis)

Isso posto, diante da inexistência de casa de albergado no Estado do Pará,

fundamentado na balizada jurisprudência supracitada e no artigo 146-B, II

da LEP, concedo ao(a) apenado(a) a possibilidade de cumprir a pena

em regime ABERTO DOMICILIAR com MONITORAMENTO

ELETRÔNICO, salvo se por outro motivo deva permanecer preso em outro

regime, ficando sujeito às seguintes condições previstas nos artigos 115 da

LEP e 319 do CPP:

(Omissis).

Com fundamento no artigo 146-B, II da LEP, determino seja o (a) apenado

(a) encaminhado a CENTRAL INTEGRADA DE MONITORAÇÃO

ELETRÔNICA da Administração Penitenciária para instalação do

equipamento pelo prazo de 01 (um) ano, caso não tenha exercido atividade

laboral externa/estudo externo durante o cumprimento de pena em regime

semiaberto; ou pelo prazo de 90 (noventa) dias, se comprovado que vinha

exercendo o trabalho externo/estudo externo durante o regime semiaberto.

Destaco que, durante o regime aberto é obrigação do(a) apenado(a)

trabalhar, frequentar curso ou exercer outra atividade autorizada, nos termos

do art. 36, §1º do CP.
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A RETIRADA DO MONITORAMENTO DEVERÁ OCORRER NA CENTRAL

INTEGRADA DE MONITORAÇÃO ELETRÔNICA, que deverá dar

continuidade à fiscalização do cumprimento de pena e das condições

estabelecidas, especialmente no que concerne ao comparecimento

trimestral e orientação de retorno ao convívio social.” <sic>  
 

Destaca-se, ainda, que a fiscalização por meio de monitoração eletrônica tem sua

aplicabilidade como forma do Estado supervisionar o cumprimento da pena pelo condenado, não

havendo ilegalidade em sua aplicação, tão pouco se falar em medida mais gravosa ou de

constrangimento ilegal, tendo em vista que a utilização do dispositivo é medida cautelar

autorizada quando inexistir estabelecimento prisional adequado ao cumprimento da reprimenda.
 

Em consonância com o entendimento citado, o plenário do STF, no dia 29.06.2016,

aprovou a Súmula Vinculante n° 56, com o seguinte teor: A falta de estabelecimento penal

adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso, devendo-

se observar, nesta hipótese, os parâmetros fixados no Recurso Extraordinário (RE) 641320.
 

Pelo que se observa, a pretensão do agravante contraria o enunciado da Súmula

Vinculante nº 56, do STF.
 

Ademais, a imposição da medida não confere ilegalidade ao disposto no art. 146-B da

LEP, podendo o juiz definir a fiscalização através de monitoramento eletrônico quando determinar

a prisão domiciliar, pois a concessão do referido benefício não implica na ausência de vigilância.

O preso, enquanto nessa condição de detento, não é "senhor de seus dias", porquanto cumpre

pena privativa de liberdade. Considerando que a punição é inócua sem fiscalização, demonstra-

se inviável retirar a tornozeleira eletrônica do apenado, principalmente em razão da ausência de

Casa de Albergado na Região Metropolitana de Belém/PA.
 

É importante ressaltar, que o monitoramento eletrônico se torna necessário para o

controle e vigilância penal, nos casos em que o sentenciado passa a ter sua liberdade

monitorada, com a adequada reinserção social e proteção da sociedade.
 

Nesse sentido, o entendimento do c. STJ:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.

REGIME ABERTO EM PRISÃO DOMICILIAR COM MONITORAMENTO

ELETRÔNICO. PARÂMETROS FIXADOS NO RE 641.320/RS. PLEITO DE

RETIRADA DO EQUIPAMENTO. NÃO CABIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO

IDÔNEA NA ORIGEM. MEDIDA NECESSÁRIA E ADEQUADA.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. NO MAIS,

NECESSÁRIO AMPLO REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO.

SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre ao

agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na

decisão agravada.
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II - Assente nesta eg. Corte Superior que "Conjugados o art. 33, § 1º, alínea

c, do Código Penal; o art. 146-B, inciso IV, e o art. 146-D, inciso I, ambos da

Lei de Execução Penal; e a Súmula Vinculante n. 56 do col. STF, com

aplicação dos parâmetros fixados no julgamento do RE 641.320/RS, conclui-

se que: na ausência de estabelecimento adequado para o cumprimento da

pena privativa de liberdade em regime aberto, em virtude de déficit de

vagas, pode o Juízo da Execução deferir a prisão domiciliar, em substituição

ao recolhimento em casa de albergado ou estabelecimento congênere, com

monitoramento eletrônico, desde que este se mostre necessário e

adequado" (RHC n. 105.952/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Félix Fischer, DJe

de 1°/3/2019).

III - No caso concreto, diante da ausência de estabelecimento adequado

para o cumprimento da pena privativa de liberdade em regime aberto, em

virtude de déficit de vagas, o d. Juízo da Execução devidamente deferiu ao

ora agravante a prisão domiciliar, em substituição ao recolhimento em casa

de albergado ou estabelecimento congênere, com monitoramento eletrônico,

sob fundamentação concreta e adequada, na qual bem destacou que o

apenado não se encontra exposto à condição de cumprimento da pena mais

gravosa, mesmo com o histórico de infrações disciplinares (fls. 682-684) -

tudo em consonância com a Súmula Vinculante n. 56 e o RE n. 641.320/RS

da col. Suprema Corte.

IV - In casu, afastada qualquer flagrante ilegalidade no caso concreto,

importante esclarecer a impossibilidade de se percorrer todo o acervo fático-

probatório nesta via estreita do writ, como forma de desconstituir as

conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e

provas, providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do 

habeas corpus, que não admite dilação probatória e o aprofundado exame

do acervo da ação penal.

(...).

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 735.396/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato

(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em

14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.

PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO. MANUTENÇÃO DA PRISÃO

DOMICILIAR MONITORADA FIXADA NO REGIME ANTERIOR

(SEMIABERTO HARMONIZADO). INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE.

SOLUÇÃO QUE ENCONTRA GUARIDA NOS PARÂMETROS

REFERENCIADOS NA SÚMULA VINCULANTE 56. PRECEDENTES DO

STJ. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO SISTEMA PROGRESSIVO.

1. A manutenção do monitoramento eletrônico ao apenado agraciado com a
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progressão ao regime aberto não implica constrangimento ilegal, pois

atende aos parâmetros referenciados na Súmula Vinculante 56.

2. Não há falar em ofensa ao sistema progressivo, pois a observância desse

princípio se dá mediante a análise das condições às quais o apenado estaria

submetido caso cumprisse a pena em estabelecimento prisional adequado,

sendo certo que a prisão domiciliar monitorada, verificada no caso dos

autos, não se afigura mais penosa do que aquela que o paciente vivenciaria

no cumprimento da pena em regime aberto.

3. No, caso as circunstâncias estabelecidas permitem o deslocamento do

paciente até o trabalho e o monitoramento estabelecido traduz a vigilância

mínima necessária para aferir o cumprimento de pena fora de

estabelecimento prisional, não constituindo meio físico apto a impedir a fuga

do agravante, razão pela qual não destoa dos parâmetros estabelecidos

para o cumprimento da pena em Casa de Albergado.

4. Se a solução jurídica estabelecida no julgamento do RE n. 641.320/RS e

replicada na Súmula Vinculante 56/STF buscou, de um lado, evitar o

excesso na execução, de outro, acabou por equiparar, em muitos casos, as

condições de cumprimento da pena em regime semiaberto e aberto,

consequência essa inarredável.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 691.963/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA

TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 22/10/2021)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. INEXISTÊNCIA DE

VAGA NO REGIME ABERTO. MONITORAMENTO ELETRÔNICO.

NECESSIDADE. SÚMULA N. 568/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. O monitoramento eletrônico é necessário quando concedida, de forma

excepcional, a prisão domiciliar para o resgate da reprimenda, nos casos de

ausência de vaga em estabelecimento prisional compatível com o regime

para o qual houve a progressão (ut, HC 357.239/MG, Rel. Ministro FELIX

FISCHER, Quinta Turma, DJe 21/10/2016)

2. In casu, foi concedida ao recorrente a progressão para o regime aberto e,

diante da inexistência de vaga em Casa de Albergado, lhe foi deferida

Prisão Domiciliar mediante monitoração eletrônica e aceitação de

determinadas condições.

3. Incidência da Súmula n. 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no

Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso

quando houver entendimento dominante acerca do tema".

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.016.695/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2017, DJe de 10/3/2017.)

Num. 12547244 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR - 09/03/2023 11:30:57
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-2g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030911305729400000012205674
Número do documento: 23030911305729400000012205674



À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
 

É como voto.
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EMENTA: AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. DECISÃO QUE

DETERMINOU O CUMPRIMENTO DA PENA EM REGIME ABERTO.

PRISÃO DOMICILIAR COM MONITORAMENTO ELETRÔNICO.

PRETENSÃO RETIRADA DO DISPOSITIVO. IMPOSSIBILIDADE.

ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO QUE SE

MOSTRA ESCORREITA E ALINHADA AO ENTENDIMENTO DO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O art. 146-B, da LEP, expressamente, prevê a utilização de monitoração

eletrônica quando for determinado o cumprimento da pena em regime de

prisão domiciliar;

2. O Superior Tribunal de Justiça, já consolidou entendimento de que não há

o que se falar em ofensa ao sistema progressivo, ou em qualquer ilegalidade

no cumprimento da pena em regime aberto em prisão domiciliar com

monitoração eletrônica;

3. A prisão domiciliar monitorada, como no caso em análise, não se afigura

mais penosa do que aquela que o apenado vivenciaria no cumprimento da

pena em regime aberto em Casa de Albergado;

3. Agravo conhecido e improvido.
 

ACÓRDÃO
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores

Desembargadores integrantes da 2ª Turma de Direito Penal do Tribunal de Justiça do Estado do

Pará, à unanimidade de votos, em conhecer do Agravo em Execução Penal e negar-lhe

provimento, nos termos do voto do e. Des. relator.
 

Sala de Sessões do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos vinte e sete dias do

mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três.
 

Julgamento presidido pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador Rômulo José

Ferreira Nunes.
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